
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.063.906 - RS (2008/0119708-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ADEMIR SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADOS : CÁSSIO MAGALHÃES MEDEIROS E OUTRO(S)
  DENISE MONTIEL NUNES DAUDT E OUTRO(S)
  MARÍLIA DE ARAÚJO MALLMANN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA E UTILIZAÇÃO DO SACRE. REVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF. 
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa, sem a produção 
de prova pericial, quando o tribunal de origem entender substancialmente 
instruído o feito, declarando a existência de provas suficientes para seu 
convencimento. A reversão do entendimento acarreta a incidência da Súmula nº 
7/STJ. Precedentes.
3. Não compete ao STJ verificar a existência de capitalização de juros com a 
utilização do SACRE, por força das Súmulas nºs 5 e 7. Precedente.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.063.906 - RS (2008/0119708-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ADEMIR SILVA DA ROSA contra decisão (fls. 460-464 

e-STJ) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se o seguinte: (i) incidência da Súmula nº 7/STJ 

quanto às teses de cerceamento de defesa e de legalidade da utilização do SACRE; (ii) falta de 

prequestionamento dos arts. 39, V, 42, 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor; 368 e 876 

do Código Civil; 23 da Lei nº 8.906/1994 e 20 e 273 do Código de Processo Civil; (iii) incidência 

da Súmula nº 450/STJ e (iv) não influência, no caso concreto, da análise da aplicabilidade do 

Código de Defesa do Consumidor.

Nas razões do regimental (fls. 472-481 e-STJ), o agravante, em síntese, pugna 

pelo afastamento das Súmulas nºs 7/STJ e 282/STF.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.063.906 - RS (2008/0119708-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos do agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, registre-se que não configura 

cerceamento de defesa o julgamento da causa, sem a produção de prova, quando o tribunal de 

origem entender substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas 

suficientes para seu convencimento. 

Devem ser levados em consideração os princípios da livre admissibilidade da 

prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do artigo 130 do Código de Processo 

Civil, permitem ao julgador determinar as provas que entender necessárias à instrução do 

processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias. 

Dessa forma, não há falar em nulidade processual por ausência de produção de 

prova, visto que a decisão impugnada procedeu à devida análise dos fatos e a sua adequação 

ao direito. 

Além disso, rever os fundamentos que levaram a tal entendimento demandaria 

reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula nº 

7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Confiram-se: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 545 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 126, 130, 165, 332, 333, 458 e 916, § 2.º, DO CPC. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE NOVA PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO.
1. O reexame do conjunto fático-probatório carreado aos autos é atividade 
vedada à esta Corte superior, na via especial, nos expressos termos do 
enunciado sumular n.º 07 do STJ.
2. Entendendo o julgador que há elementos suficientes para o julgamento da lide, 
em razão das provas já produzidas no processo, não há que se falar em 
cerceamento de defesa, pelo indeferimento de prova pericial, a teor do art. 420, 
parágrafo único do CPC (Precedentes: REsp n.º 215.011/BA, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJU de 05/09/2005; e REsp n.º 276.002/SP, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJU de 05/02/2001).
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.023.740/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/06/2009, DJe 1º/07/2009).

Documento: 1240343 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2013 Página  3 de 4



 
 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NA APLICAÇÃO DA TABELA PRICE. REVISÃO 
DOS VALORES DO SEGURO SUSEP. OPORTUNIDADE PARA PRODUÇÃO DE 
PROVA ORAL. INCIDÊNCIA DA TR NA ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 
CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. REPETIÇÃO EM DOBRO 
DO INDÉBITO. (...) III - Não configura cerceamento de defesa o julgamento da 
causa, sem a produção de prova pericial, quando o Tribunal de origem entender 
substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas suficientes 
para seu convencimento. Incidência da Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça." 
(AgRg no REsp 913.093/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 22/08/2008). 

"PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. ÍNDICE DE REAJUSTE DO 
SALDO DEVEDOR. TR. I – Constatação de possível cerceamento de defesa que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, uma vez que demandaria o revolvimento do 
contexto fático probatório, procedimento este vedado em sede de recurso 
especial. II – Possível a utilização da TR na atualização do saldo devedor de 
contrato vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação, ainda que firmado 
anteriormente ao advento da Lei 8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice 
aplicável à caderneta de poupança. III – Agravo regimental a que se nega 
provimento." 
(AgRg no REsp 608.945/RS, Rel. Ministro PAULO FURTADO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/10/2009, DJe 23/10/2009).

Ademais, observa-se que a matéria versada nos arts. 39, V, 42, 51, IV, do Código 

de Defesa do Consumidor; 368 e 876 do Código Civil; 23 da Lei nº 8.906/1994 e 20 e 273 do 

Código de Processo Civil, apontados como violados no recurso especial, não foi objeto de 

debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e nos embargos declaratórios 

opostos não se provocou o pronunciamento acerca da questão. Por esse motivo, ausente o 

requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada."

Oportuno ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 

somente se tem por prequestionados dispositivos legais, ainda que não tenham sido 

diretamente referidos, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da 

temática por eles regida, o que não ocorre no presente caso.

Nesse passo, a simples oferta de aclaratórios, ausente pronunciamento do 

acórdão recorrido acerca do tema pretendido, não permite ver atendido o indispensável 

prequestionamento, não tendo acolhida, neste Tribunal, o chamado prequestionamento ficto, 
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entendimento decorrente da Súmula nº 356/STF. 

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RENDIMENTOS RECEBIDOS 
ACUMULADAMENTE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ATRASADO. JUROS 
MORATÓRIOS INDENIZATÓRIOS. NÃO-INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
CPC. OMISSÃO QUANTO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356 DO STF.
1. O STF, no RE 219.934/SP, prestigiando a Súmula 356 daquela Corte, 
sedimentou posicionamento no sentido de considerar prequestionada a matéria 
constitucional pela simples interposição dos embargos declaratórios. Adoção pela 
Suprema Corte do prequestionamento ficto.
2. O STJ, diferentemente, entende que o requisito do prequestionamento é 
satisfeito quando o Tribunal a quo emite juízo de valor a respeito da tese 
defendida no especial.(...)
5. Recurso especial não provido."
(REsp 1.075.700/RS, Relatora Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
17/12/2008).

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVENTÁRIO. 
DEPÓSITO JUDICIAL. COBRANÇA DAS DIFERENÇAS DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS LEGAIS. PRAZO PRESCRICIONAL 
APLICÁVEL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZADA.
I – A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, 
não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento 
do recurso especial.(...)
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA PARTE 
PROVIDO."
(REsp 976.757/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
03/08/2010).

Quanto à utilização do SACRE, este Superior Tribunal, reiteradamente, tem se 

manifestado pela inviabilidade, em sede de recurso especial, da verificação da existência ou 

não da capitalização de juros em seu sistema de amortização por depender do reexame de 

conteúdo fático-probatório, o que encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

A esse respeito, os seguintes julgados: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - SFH - 
INEXIGIBILIDADE DA LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS NOS 
CONTRATOS REGIDOS PELO SFH - ENTENDIMENTO CONSOLIDADO - 
SEGUNDA SEÇÃO DO STJ - CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR ANTES DA 
AMORTIZAÇÃO DECORRENTE DA PRESTAÇÃO MENSAL - LEGALIDADE - 
SISTEMA SACRE - EXISTÊNCIA DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - QUESTÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA - INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 5 E 7/STJ - MORA E 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DESTA CORTE - RECURSO IMPROVIDO"
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(AgRg no Ag 1.316.105/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/04/2012, DJe 20/04/2012).

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE REAJUSTE DO SALDO 
DEVEDOR. TABELA SACRE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1.- Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de ser possível a sua 
utilização na atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema 
Financeiro da Habitação, ainda que firmado anteriormente ao advento da Lei 
8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de 
poupança. Precedentes.
2.- A jurisprudência da Corte orienta que a análise da existência de capitalização 
de juros no sistema de amortização da Tabela Price afigura-se inviável na via 
estreita do recurso especial, pois a modificação do julgado esbarra no óbice da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, que veda o reexame de conteúdo 
fático-probatório delimitado pelas instâncias ordinárias. (REsp 1070297/PR, Rel. 
Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 18/09/2009) 3.- Pela 
mesma razão, a pretensão de reconhecimento de capitalização de juros na 
aplicação da Tabela SACRE também há de esbarrar na Súmula 07/STJ. 'Ubi 
eadem ratio ibi idem ius'.
4.- Agravo Regimental improvido"
(AgRg no AREsp 46.656/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 25/10/2011, DJe 10/11/2011).

Desse modo, considerando-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0119708-0 REsp 1.063.906 / RS

Números Origem:  200404010185828       200471000147628

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADEMIR SILVA DA ROSA
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : MARÍLIA DE ARAÚJO MALLMANN E OUTRO(S)

CÁSSIO MAGALHÃES MEDEIROS E OUTRO(S)
DENISE MONTIEL NUNES DAUDT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Revisão do Saldo Devedor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR SILVA DA ROSA
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : MARÍLIA DE ARAÚJO MALLMANN E OUTRO(S)

CÁSSIO MAGALHÃES MEDEIROS E OUTRO(S)
DENISE MONTIEL NUNES DAUDT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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